
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000124-41.2015.815.0041.
Origem : Vara Única da Comarca de Alagoa Nova.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Maria de Fátima Fernandes Paulino.
Advogado : Ana Celecina Lucena da Costa Rangel (OAB/PB 18.003). 
Apelado : Ipan – Instituto da Previdência de Alagoa Nova.
Advogado : Ênio Silva Nascimento (OAB/PB 11.946). 

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  REVISÃO
DE  APOSENTADORIA.  PARIDADE  ENTRE
SERVIDOR  ATIVO  E  INATIVO.
PROFISSIONAL  DO  MAGISTÉRIO.
EQUIPARAÇÃO  DE  APOSENTADORIA  AO
PISO  SALARIAL  NACIONAL  PAGO  AOS
PROFISSIONAIS  DO  MAGISTÉRIO.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
CARGA  HORÁRIA  TRABALHADA  NÃO
DEMONSTRADA NOS AUTOS. FALTA DE UM
DOS  REQUISITOS  ESPECÍFICOS  PARA
IMPETRAÇÃO  DO  MANDAMUS.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 

-  Em virtude da característica  peculiar  de  certeza e
liquidez de seu direito,  o autor que se utiliza desse
writ tem o bônus de obter uma tutela jurisdicional por
meio de um procedimento mais célere, especialmente
previsto em legislação própria. Por outro lado, possui
o  ônus  de  comprovar,  de  plano,  por  meio  de
documentação inequívoca, que seu direito resulta de
fato  certo,  apenas  necessitando  a  hipótese  da
adequada interpretação jurídica.

-  No  presente  caso,  a  despeito  de  afirmar  que  há
necessidade  de  atualização  de  seus  proventos,  em
virtude  da aplicação da paridade com os  servidores
em  atividade,  com  a  implantação  do  piso  salarial

Apelação Cível nº 00000124-41.2015.815.0041. 1



nacional  para  os  profissionais  do  magistério,  a
impetrante  não colacionou aos autos a documentação
necessária a comprovação dessa circunstância, já que
sequer demonstrou nos autos  a carga horária de sua
jornada  de  trabalho,  a  fim  de verificar  se  sua
aposentadoria deixou de guardar compatibilidade com
os valores da ativa. Ademais, conforme bem afirmado
pelo magistrado de base, a imperante não comprovou
a sua  formação  em  nível  médio  na  modalidade
normal, requisito necessário para a concessão do piso
salarial nacional para os profissionais do magistério,
conforme previsto no art.  2º da Lei a 11.738/08  c/c
art. 62 da Lei no 9.394/96.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  negou-se
provimento ao Apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Maria de Fátima
Fernandes Paulino contra sentença proferida pelo Juiz  de Direito da  Vara
Única da Comarca de  Alagoa Nova,  nos autos do  Mandado de Segurança,
impetrado pela recorrente em face do  Ipan – Instituto da Previdência de
Alagoa Nova. 

A impetrante alegou que era servidora pública  aposentada do
município de Alagoa Nova, no cargo de professora, obtendo sua aposentadoria
em 30 de março de 2002, com proventos integrais pelo Ipan – Instituto da
Previdência de Alagoa Nova.

Informou que é regida pelo Estatuto dos Servidores Públicos do
Município  de  Alagoa  Nova,  o  qual  estabelece  a  extensão  aos  inativos  de
quaisquer  benefícios  ou  vantagens  concedidos  aos  servidores  em atividade
(art. 121, parágrafo único).

Relatou  que a Lei nº11.738/2008 fixou o valor de R$ 950,00
como piso salarial dos profissionais do magistério e da educação básica. No
entanto,  afirmou  que  seus  proventos  continuaram  no  valor  de  um  salário
mínimo, sem qualquer alteração. Logo, inferior ao piso nacional da categoria
estabelecido pela referida lei.

Asseverou que atualmente o valor pago para os professores em
atividade no âmbito municipal é de R$ 1.286,48.

Requereu, inclusive, liminarmente, a complementação  de seus
vencimentos, com o pagamento do piso salarial no valor de R$ 1.286,48 pago
aos profissionais da ativa.

Liminar indeferida às fls. 43.

Informações  prestadas  pela  autoridade  coatora  (fls.  49/57),
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levantando preliminar de inadequação da via eleita. No mérito, aduziu que o
presente mandamus não poderia ser substitutivo de ação de cobrança. Pugnou,
pois, pela improcedência da ação. 

O  juiz  sentenciante  denegou  a  segurança  perseguida  (fls.
59/61),  tendo  em  vista  a  ausência  de  prova  pré-constituída, essencial à
impetração de mandado de segurança.

Irresignada,  a  impetrante  manejou  a  presente  apelação  (fls.
63/69). Alegou que a decisão recorrida se fundamentou na ausência de provas
pré-constituídas pela recorrente, já que a impetrante não demonstrou que teria
formação em ensino médio, exigência esta necessária para a fixação do piso
salarial. Na sua ótica, tal exigência não deveria ser considerada, tendo em vista
que a apelante já se encontrava aposentada há anos quando dessa exigência.
Acrescentou  que  o  Superior  Tribunal  Federal  não  estabeleceu  a
obrigatoriedade da formação mínima para a percepção do piso salarial.

Defendeu, portanto, o seu direito a perceber o piso salarial da
categoria  do  magistério  básico,  pois  “demonstrou  fático  integralmente  o
enquadramento para tal  percepção”.  Requereu,  pois,  o  provimento de seu
apelo, com a consequente concessão da segurança, “no sentido de assegurar-
lhe a percepção dos proventos de aposentadoria,  em conformidade com o
piso salarial da categoria profissional do magistério público da educação
básica”.

Contrarrazões apresentadas às fls. 173/175v.

Parecer ministerial sem manifestação de mérito (fls. 181/184).

É o relatório.

VOTO

Conheço  do  recurso  apelatório,  eis  que  presentes  os
pressupostos de admissibilidade.

Como se vê, deseja a autora que o valor de sua aposentadoria
seja reajustado, mantendo a paridade com o mesmo cargo da ativa, ou seja, de
professor  efetivo, em  conformidade  com  o  piso  salarial  da  categoria
profissional do magistério público da educação básica.

Conforme relatado,  o  magistrado de base  negou a segurança
pretendida, sob o fundamento de inexistência de prova pré-constituída, já que
a  impetrante  não  comprovou  que  teria  formação  em  nível  médio  na
modalidade  normal  –  pedagogia,  exigência  fixada  pelo  art.  2º  da  Lei
11.738/08.

Em suas  razões,  por  sua  vez,  a  recorrente  defendeu  que  tal
exigência não deveria ser considerada, tendo em vista que  sua aposentadoria
se deu anteriormente  a  tal  regramento.  Acrescentou,  ainda, que  o Superior
Tribunal Federal não estabeleceu a obrigatoriedade da formação mínima para a
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percepção do piso salarial. 
 
Pois bem. 

Como é sabido, o remédio constitucional ora em exame tem a
finalidade de salvaguardar direito, certo e incontestável, ameaçado ou violado
por ato manifestamente ilegal e abusivo de autoridade pública.

Em virtude da característica peculiar de certeza e liquidez de
seu direito, o promovente que se utiliza desse writ tem o bônus de obter uma
tutela jurisdicional por meio de um procedimento mais célere, especialmente
previsto em legislação própria. Por outro lado, possui o ônus de comprovar de
plano, por meio de documentação inequívoca, que seu direito resulta de fato
certo, apenas necessitando da adequada interpretação jurídica.

A  doutrina,  ora  representada  por  Hely  Lopes  Meireles,
conceitua direito líquido e certo: 

“Aquele  que  se  apresenta  manifesto  na  sua
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser
exercitado  no  momento  de  sua  impetração.  Por
outras  palavras,  o  direito  invocado,  para  ser
amparável  por  mandado  de  segurança,  há  de  vir
expresso  em norma  legal  e  trazer  em  si  todos  os
requisitos  e  condições  de  sua  aplicação  ao
impetrante.  Se  sua existência  for  duvidosa,  se  sua
extensão  ainda  não  estiver  delimitada,  se  seu
exercício  depender  de  situações  e  fatos  ainda
indeterminados,  não  rende  ensejo  à  segurança,
embora  possa  ser  definido  por  outros  meios
judiciais.”. 

E continua o autor: 

“Quando a lei alude a direito líquido e certo, está
exigindo que esse direito se aproxime com todos os
requisitos  para  seu  conhecimento  e  exercício  no
momento da impetração. Em última análise, direito
líquido e  certo  é  direito  comprovado de plano.  Se
depender  de  comprovação  posterior,  não  é líquido
nem certo para fins de segurança.”

Pois bem. Atendo-se ao caso concreto, de fato, a Lei Federal n.º
11.738/08, regulando o disposto na alínea “e” do inciso III do caput do artigo
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, fixou o valor inicial a
ser considerado como piso salarial profissional nacional do magistério público
da educação básica. Observe-se:

“Art. 2º  O piso salarial profissional nacional para
os profissionais do magistério público da educação

Apelação Cível nº 00000124-41.2015.815.0041. 4



básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta
reais) mensais, para a formação em nível médio, na
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.
§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor
abaixo  do  qual  a  União,  os  Estados,  o  Distrito
Federal  e  os  Municípios  não  poderão  fixar  o
vencimento  inicial  das  Carreiras  do  magistério
público da educação básica,  para a jornada de, no
máximo, 40 (quarenta) horas semanais.
§  2º  Por  profissionais  do  magistério  público  da
educação  básica  entendem-se  aqueles  que
desempenham as  atividades  de  docência  ou  as  de
suporte  pedagógico  à  docência,  isto  é,  direção ou
administração,  planejamento,  inspeção,  supervisão,
orientação  e  coordenação  educacionais,  exercidas
no  âmbito  das  unidades  escolares  de  educação
básica, em suas diversas etapas e modalidades, com
a  formação  mínima  determinada  pela  legislação
federal de diretrizes e bases da educação nacional. 
§  3º  Os vencimentos  iniciais  referentes  às demais
jornadas  de  trabalho  serão,  no  mínimo,
proporcionais ao valor mencionado no caput deste
artigo.
§  4º  Na  composição  da  jornada  de  trabalho,
observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços)
da carga horária para o desempenho das atividades
de interação com os educandos.
§ 5º  As disposições relativas ao piso salarial de que
trata  esta  Lei  serão  aplicadas  a  todas  as
aposentadorias  e  pensões dos  profissionais  do
magistério público da educação básica alcançadas
pelo art. 7º da Emenda Constitucional no 41, de 19
de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional
no 47, de 5 de julho de 2005.

Nesse  contexto,  conforme  se  infere  dos  supracitados
dispositivos legais, em consonância com o que restou decidido pela Suprema
Corte, a fixação do piso tomou como base o vencimento, e não remuneração
global.  Ademais,  restou  consolidado  o valor  de  R$  950,00  (novecentos  e
cinquenta  reais)  a  título  de  vencimento  para  os  profissionais  da  educação
básica  que  cumprem  uma  carga  horária  de  40  horas  -  aula  semanais  .
Portanto,  em  consequência,  aqueles  servidores  que  cumprem jornada  de
trabalho inferior  a  estabelecida  na  lei, devem receber os  vencimentos  de
forma proporcional   ao seu horário de trabalho  .

No presente caso, a despeito de afirmar que há necessidade de
reajuste do valor de sua aposentadoria, em virtude de não ter sido observada a
paridade  com  os  profissionais  em  atividade,  a  impetrante  não  traz  a
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documentação necessária à comprovação dessa circunstância. 

É que a impetrante não demonstrou nos autos a carga horária de
sua jornada de trabalho, em que pese ter requerido em suas razões iniciais a
equiparação aos profissionais da ativa que trabalhem em uma carga horária de
40 horas semanais. Na hipótese, tal informação seria de extrema relevância
para comprovar o direito líquido e certo da impetrante, pois, apenas com essa
informação,  poder-se-ia verificar  se  a  aposentadoria  da  autora deixou  de
guardar compatibilidade com os valores da ativa.

Ademais,  como  bem  afirmado  pelo  magistrado  de  base,  a
imperante  não  comprovou  a sua  formação  em nível  médio  na  modalidade
normal, requisito necessário para a concessão do piso salarial nacional para os
profissionais do magistério, conforme previsto no art. 2º da Lei  a 11.738/08
c/c art. 62 da Lei no 9.394/96.

Portanto, na hipótese, resta patente a inexistência de prova pré-
constituída que demonstre, com a certeza e liquidez exigida pela utilização da
via mandamental, o direito subjetivo que a demandante alega possuir.

Sobre  o  tema,  o  entendimento  da  Corte  Superior  de  Justiça
acerca da prova no mandado de segurança:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO
E CERTO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE
PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O mandado de segurança supõe direito líquido e
certo,  entendido  como  aquele  emergente  da  prova
pré-constituída  nos  autos  do  processo,  sendo
imprestável  para  dirimir  litígio  que  exija  dilação
probatória.  2.  Não  conseguindo  a  impetrante
comprovar  de  plano  que  o equipamento  adquirido
pelo  estabelecimento  é  destinado  ao  processo
produtivo  da  empresa,  não  há  como  acolher  a
pretensão deduzida ante a falta de demonstração de
direito  líquido  e  certo.  3.  Agravo  regimental
desprovido.”  (STJ/AgRg  no  RMS  32.069/PB,  Rel.
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TRF  1ª  REGIÃO),  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016);

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  PENSÃO.
ALEGAÇÃO  DE  REDUÇÃO  NO  VALOR  DA
PENSÃO.  POSTULAÇÃO  DE  PARIDADE  E
INTEGRALIDADE.  MANDADO DE SEGURANÇA.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
ACERVO DOCUMENTAL QUE NÃO ELUCIDA A
CONTROVÉRSIA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO.
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PRECEDENTES.
1.  Cuida-se de recurso ordinário interposto contra
acórdão  que  extinguiu  o  feito  mandamental  sem
apreciação do mérito, pois as provas juntadas não
seriam suficientes para fundamentar a postulação de
direito  líquido  e  certo.  A recorrente  alega  que  os
documentos  comprovariam  a  diferença  entre  os
proventos que deveria perceber e o efetivo valor.
2. Apreciando as provas dos autos, é perceptível que
exista uma diferença entre o valor que se alega ser o
correto (fl. 24) e o que efetivamente foi creditado (fls.
28-31); contudo, não se evidenciam quais parcelas
teriam sido suprimidas e a que título, o que obsta a
apreciação  da  controvérsia  jurídica,  por
insuficiência documental.
3. Não estando instruído o mandado de segurança,
desde  a  petição  inicial,  com  as  provas  pré-
constituídas  necessárias  ao  seu  deslinde,  deve  ser
extinto sem apreciação do mérito, permitida ainda o
ajuizamento  posterior  nas  vias  ordinárias.
Precedentes: AgRg no RMS 22810/RJ, Rel. Ministro
Arnaldo  Esteves  Lima,  Quinta  Turma,  DJe
23.6.2008;  e  RMS  11.985/PB,  Rel.  Ministro  Paulo
Medina, Sexta Turma, DJ 17.5.2004, p. 288.
Recurso ordinário improvido”.
(STJ,  RMS  45.981/BA,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
18/09/2014, DJe 29/09/2014);

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO. REVISÃO.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
SÚMULA 339/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  O  mandado  de  segurança  exige  prova  pré-
constituída como condição essencial à verificação do
direito  líquido  e  certo,  de  modo  que  a  dilação
probatória  mostra-se  incompatível  com a  natureza
dessa  ação  constitucional.  2.  Hipótese  em  que  os
documentos  juntados  aos  autos,  a  que  se  refere  a
recorrente, não demonstram, de forma inequívoca, a
alegada defasagem da pensão recebida. Relacionam-
se  à  suposta  remuneração  que  outro  falecido
servidor receberia caso estivesse na ativa, diverso do
que  originou  o  benefício  previdenciário.  3.  "Não
cabe  ao  Poder  Judiciário,  que  não  tem  função
legislativa,  aumentar  vencimentos  de  servidores
públicos sobre o fundamento de isonomia" (Súmula
339/STF).  4.  Agravo  regimental  improvido”.
(STJ/AgRg no RMS 22.810/RJ, Rel. Ministro Arnaldo
Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 08/05/2008,
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DJe 23/06/2008) - grifos nossos.

Esta Corte de Justiça segue o mesmo caminho, senão vejamos:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDORA
APOSENTADA.  PRETENSÃO  DE
INCORPORAÇÃO DE VALOR PAGO A TÍTULO DE
"COMPLEMENTAÇÃO  DE  PARCELA".  NÃO
DEMONSTRAÇÃO DA VINCULAÇÃO DA VERBA
AO  EXERCÍCIO  DE  CARGO  COMISSIONADO.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.
DILAÇÃO PROBATÓRIA NÃO PERMITIDA NA VIA
MANDAMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
PREENCHIMENTO  DE  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO
267,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  E
ARTIGO  6º,  §  5º,  DA  LEI  Nº  12.016/2009.
DENEGAÇÃO DA ORDEM SEM APRECIAÇÃO DO
MÉRITO.  -  Pela  natureza  do  procedimento  e  do
direito discutido em sede de mandado de segurança,
não se admite dilação probatória. - "A concessão do
mandado de segurança exige prova pré-constituída
do direito líquido e certo que se quer ver declarado,
apta a permitir o exame da pretensão deduzida, não
se  admitindo  dilação  probatória."  (STJ.  Primeira
seção. AgRg no MS 15167 / DF. Rel. Min. Luiz Fuz.
J.  em  23/06/2010).  -  É  de  responsabilidade  do
impetrante  a  juntada  dos  documentos
comprobatórios da alegação do seu direito líquido e
certo,  só  se  determinando  sua  apresentação  pela
autoridade coatora em caso de recusa injustificada,
a  teor  do  disposto  no  art.  6º,  §1º,  da  Lei  nº
12.016/2009. Precedentes do STJ. - O mandado de
segurança deve ser extinto, sem resolução de mérito,
denegando-se a ordem, quando inexistente  a prova
pré-constituída, a teor dos arts. 6ª, §5º, e 10, caput,
ambos da Lei n] 120.16/2009 e art. 267, inciso I, do
Código  de  Processo  Civil”.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
05881748020138150000, Relator DESA MARIA DE
FATIMA MORAES B CAVALCANTI  ,  j.  em 09-10-
2015). (grifo nosso).

Assim, revela-se evidente que a demanda em questão, do ponto
de vista processual, carece de um de seus pressupostos específicos de validade
e existência, qual seja a existência de prova pré-constituída apta a revestir do
caráter  de  certeza,  exigido  pela  própria  natureza  do  mandamus,  o  direito
alegado pela impetrante.

Portanto,  não  merece  qualquer  reparo  a  decisão  de  primeiro
grau  que  reconheceu  a  inexistência  de  prova  pré-constituída  e  denegou  a
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segurança pretendida.

Isso posto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO,  mantendo
incólume a decisão de primeiro grau.

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente ao
julgamento, a Exma. Dra.  Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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